
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.678 - RS (2015/0247309-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDGAR ROQUE COMIN 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA 
  DECIO SCARAVAGLIONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
RETROAÇÃO DA DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO - DIB. 
DECADÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O Tribunal a quo assim consignou na ementa do v. acórdão recorrido: "Tendo 
a ação originária que pretendeu a revisão do benefício concedido sido ajuizada 
mais de dez anos após DIB do benefício, deve ser reconhecida a decadência do 
direito de revisão do ato administrativo concessório do benefício previdenciário, 
na forma dos arts. 103 da Lei nº 8.213/91 c/c art. 269, IV, do CPC." (fl. 300).
2. Nos julgamentos dos Recursos Especiais 1.326.114/SC e 1.309.529/PR, pelo 
rito dos Recursos Repetitivos, ficou assim decidido: "Incide o prazo de decadência 
do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, 
convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da 
sua vigência (28.6.1997)." (REsp 1.326.114/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 13/5/2013 e REsp 1.309.529/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 4/6/2013).
3. In casu, ocorreu a DIP em 1º/12/1983, em momento anterior a 27/6/1997. 
Assim, o termo a quo do prazo decadencial é fixado em 28/6/1997. Portanto, a 
ação foi ajuizada após o decênio legal, em 21/8/2007.
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação, igualmente, no ponto.
5. Incide o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida."
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 15 de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.678 - RS (2015/0247309-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDGAR ROQUE COMIN 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA 
  DECIO SCARAVAGLIONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática às fls. 300-306, que negou 

seguimento ao Recurso Especial, que assim dispôs:

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) 
interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, às fls. 
180-192, que deu provimento aos Embargos de Declaração do INSS, 
atribuindo-lhes efeitos infringentes, cuja ementa é a seguinte:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. 
AÇÃO RESCISÓRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DECADÊNCIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DIREITO 
ADQUIRIDO AO MELHOR BENEFÍCIO. 

1. Definiu o Supremo Tribunal Federal (RE 
626489) que a norma processual de decadência decenal incide a 
todos benefícios previdenciários concedidos, desde o dia primeiro 
do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação a partir 
de 01/08/97, após não sendo possível revisar a RMI pela inclusão 
de tempo, sua classificação como especial, ou por erros de cálculo 
do PBC. 

2. A decadência prevista no artigo 103 da Lei 
8.213/91 alcança os casos em que o segurado pretende o 
reconhecimento do direito adquirido ao melhor benefício. 

3. Tendo a ação originária que pretendeu a revisão 
do benefício concedido sido ajuizada mais de dez anos após DIB 
do benefício, deve ser reconhecida a decadência do direito de 
revisão do ato administrativo concessório do benefício 
previdenciário, na forma dos arts. 103 da Lei nº 8.213/91 c/c art. 
269, IV, do CPC. 

(...)
Primeiramente, destaco a inviabilidade da discussão em Recurso 

Especial acerca de suposta ofensa a dispositivo constitucional, porquanto seu 
exame é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme 
dispõe o art. 102, III, da Constituição.

Não se pode, portanto, conhecer do apelo em relação à 
contrariedade ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal.
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No mérito, melhor sorte não assiste ao insurgente.
O Tribunal a quo deu provimento aos Embargos de Declaração 

do INSS para, atribuindo-lhes efeitos infringentes, reconhecer a decadência do 
direito de revisar o benefício previdenciário, e assim consignou:

No presente feito tem-se que o benefício foi 
concedido em momento anterior a 27/06/1997, fixando o termo a 
quo do prazo decadencial em 01.08.1997.

Na espécie, ocorreu a DIP em 01/12/1983 (fl. 71|) 
e o ajuizamento da ação revisional, conforme consulta no sistema 
de Consulta Processual Unificada desta Corte, se deu em 
21/08/2007, após o prazo decenal, portanto, sem notícia de 
intermediário recurso administrativo ou judicial. Dessa forma, 
reconheço como consumada a decadência ao direito de revisão do 
ato administrativo, na forma dos arts. 103 da Lei nº 8.213/91 c/c 
art. 269, IV, do CPC.

Assim, ainda que, no caso concreto, a pretensão 
seja de reconhecimento do direito adquirido ao melhor benefício, o 
direito à revisão do ato concessório do benefício está atingido pela 
decadência.

(...)
Ante o exposto, voto por dar provimento aos 

embargos de declaração do INSS para, atribuindo-lhes efeitos 
infringentes, reconhecer a decadência do direito de revisar o 
benefício previdenciário, e dar parcial provimento aos embargos de 
declaração do autor, apenas para fins de prequestionamento, 
apenas para fins de prequestionamento.

É o voto. ( fls. 186-187, grifei).

      Sobre a aplicação do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 
8.213/1991 aos benefícios concedidos anteriormente à alteração instituída pela 
MP 1.523-9/1997 (posteriormente convertida na Lei 9.527/1997), a Primeira 
Seção sedimentou posicionamento sobre a questão. Primeiramente assim foi 
apreciado (grifei):

PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO 
DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. 
BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.

1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida 
na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de 
decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de 
benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela 
referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de 
Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que "É de 
dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação 
do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 
benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 
recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia 
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em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no 
âmbito administrativo".

2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia 
retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua 
vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente 
concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do 
direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo 
inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o 
referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte 
Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana 
Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 
07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, 
Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix 
Ficher, DL 28/08/06).

3. Recurso especial provido (RESP 1.303.988/PE, 
Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Seção, 
DJe 21.3.2012).

Posteriormente essa orientação foi reafirmada nos julgamentos 
dos Recursos Especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, proferidos na sessão de 
28.11.2012 (pendente de publicação), pelo rito dos recursos repetitivos (art. 543-C 
do CPC e Resolução STJ 8/2008), de minha relatoria. Confira-se a ementa do 
acórdão do REsp 1.309.529/PR (grifei):

PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. 
ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. 
RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA 
(RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC). REVISÃO DO ATO DE 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO 
SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/91, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. 
POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA 
ALTERAÇÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INDEFERIMENTO DE INTERVENÇÃO COMO AMICUS 
CURIAE E DE SUSTENTAÇÃO ORAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DA CFOAB

(...)
MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO 

ART. 543-C DO CPC
8. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o 

objetivo de declarar a decadência do direito do recorrido de revisar 
benefícios previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da Lei 
8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.U 
28.6.1997), posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, por ter 
transcorrido o decênio entre a publicação da citada norma e o 
ajuizamento da ação.
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9. Dispõe a redação supracitada do art. 103: "É de 
dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação 
do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 
benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 
recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia 
em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no 
âmbito administrativo."

SITUAÇÃO ANÁLOGA – ENTENDIMENTO 
DA CORTE ESPECIAL

10. Em situação análoga, em que o direito de 
revisão é da Administração, a Corte Especial estabeleceu que "o 
prazo previsto na Lei nº 9.784/99 somente poderia ser contado a 
partir de janeiro de 1999, sob pena de se conceder efeito retroativo 
à referida Lei" (MS 9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte 
Especial, DJe 3.3.2008). No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. 
Ministro Paulo Gallotti, Corte Especial, DJ 25.9.2006; e MS 
9.112/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, DJ 
14.11.2005.

O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL
11. O suporte de incidência do prazo decadencial 

previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos 
benefícios, e não o direito ao benefício previdenciário.

12. O direito ao benefício está incorporado ao 
patrimônio jurídico, e não é possível que lei posterior imponha sua 
modificação ou extinção.

13. Já o direito de revisão do benefício consiste na 
possibilidade de o segurado alterar a concessão inicial em proveito 
próprio, o que resulta em direito exercitável de natureza contínua 
sujeito à alteração de regime jurídico.

14. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e 
o ato jurídico perfeito a aplicação do regime jurídico da citada 
norma sobre o exercício, na vigência desta, do direito de revisão 
das prestações previdenciárias concedidas antes da instituição do 
prazo decadencial.

RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA
15. Incide o prazo de decadência do art. 103 da 

Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 
1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de 
revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos 
anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo 
a contar da sua vigência (28.6.1997).

16. No mesmo sentido, a Primeira Seção, 
alinhando-se à jurisprudência da Corte Especial e revisando a 
orientação adotada pela Terceira Seção antes da mudança de 
competência instituída pela Emenda Regimental STJ 14/2011, 
firmou o entendimento, com relação ao direito de revisão dos 
benefícios concedidos antes da Medida Provisória 1.523-9/1997, 
que alterou o caput do art. 103 da Lei de Benefícios, de que "o 
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termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando 
à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em 
vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28.6.1997)" 
(RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, DJ 21.3.2012). 
CASO CONCRETO

17. Concedido, no caso específico, o benefício 
antes da Medida Provisória 1.523-9/1997 e havendo decorrido o 
prazo decadencial decenal entre a publicação dessa norma e o 
ajuizamento da ação com o intuito de revisão de ato concessório 
ou indeferitório, deve ser extinto o processo, com resolução de 
mérito, por força do art. 269, IV, do CPC.

18. Agravos Regimentais não providos e Recurso 
Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

Outrossim, esta egrégia Corte tem recente entendimento de que o 
alcance do art. 103 da Lei 8.213/91 é amplo e não abrange apenas revisão de 
cálculo do benefício, mas atinge o próprio ato de concessão e, sob a imposição da 
expressão "qualquer direito", envolve o direito à renúncia do benefício.

Neste sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO, PARA RECEBIMENTO 
DE NOVA APOSENTADORIA. DECADÊNCIA. MEDIDA 
PROVISÓRIA 1.523-9, DE 27/06/1997. INCIDÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Conforme decidido pela 1ª Seção desta Corte, 
em 28/11/2012, no julgamento do Recurso Especial 1.326.114/SC, 
admitido como representativo da controvérsia (art. 543-C do 
CPC), o prazo decadencial de que trata a Medida Provisória 
1.523-9, de 27/06/1997, de 10 (dez) anos, tem incidência nos 
pedidos de revisão de benefícios concedidos antes da entrada em 
vigor da Medida Provisória 1.523-9, de 27/06/1997, adotando-se, 
nesses casos, como marco inicial, a data da vigência da referida 
Medida Provisória, no dia 28/06/1997 (STJ, REsp 1.326.114/SC, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 28/11/2012, DJe de 13/05/2013).

II. Consoante a jurisprudência do STJ, o alcance do 
art. 103 da Lei 8.213/91, na redação da Medida Provisória 1.523-9, 
de 27/06/1997, e alterações posteriores, "é amplo e não abrange 
apenas revisão de cálculo do benefício, mas atinge o próprio ato de 
concessão e, sob a imposição da expressão 'qualquer direito', 
envolve o direito à renúncia do benefício" (STJ, AgRg no REsp 
1.308.683/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19.12.2012). Em igual sentido: STJ, EDcl no 
AgRg no REsp 1.349.026/RS, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 8.5.2013.
III. Na espécie, cuida-se de aposentadoria por 

tempo de serviço, com data de início em 09/10/1997, destarte, 
posterior à edição da Medida Provisória 1.523-9, de 27/06/1997, 
estando sujeita ao prazo decadencial, cujo termo inicial é o dia de 
início da aposentadoria. A presente ação, porém, somente foi 
protocolada no dia 13/01/2010, quando já havia decaído o direito à 
revisão.

IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 
1264819/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA 
TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 13.9.2013).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI 8.213/1991. PEDIDO DE 
RENÚNCIA A BENEFÍCIO (DESAPOSENTAÇÃO). 
INCIDÊNCIA. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO. 
APLICAÇÃO DA REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997 
AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DESTA. 
DIREITO INTERTEMPORAL. MATÉRIA APRECIADA SOB 
O RITO DO ART. 543-C DO CPC.

1. Trata-se de pretensão recursal contra a 
aplicação do prazo decadencial do art. 103 da Lei 8.213/1991 à 
renúncia de aposentadoria (desaposentação).

2. Segundo o art. 103 em comento "é de dez anos o 
prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do 
segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 
benefício".

3. O comando legal estipula como suporte 
fático-jurídico de incidência do prazo decadencial todo e qualquer 
direito ou ação para a revisão do ato de concessão.

4. O alcance é amplo e não abrange apenas 
revisão de cálculo do benefício, mas atinge o próprio ato de 
concessão e, sob a imposição da expressão "qualquer direito", 
envolve o direito à renúncia do benefício.

5. Entendimento adotado por esta Segunda Turma 
nos AgRgs nos RESPs 1.298.511/RS e 1.305.914/SC (Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, Dje 27.8.2012).

6. "Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 
8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, 
convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios 
concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito 
normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)." 
(REsps 1.309.259/PR e 1.326.114/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, sessão de 28.11.2012, julgados sob o 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008).

7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1308683/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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06/12/2012, DJe 19.12.2012).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI 8.213/1991. PEDIDO DE 
RENÚNCIA A BENEFÍCIO (DESAPOSENTAÇÃO). 
INCIDÊNCIA.

1. Trata-se de pretensão recursal contra a 
aplicação do prazo decadencial do art. 103 da Lei 8.213/1991 
sobre os pedidos de renúncia de aposentadoria (desaposentação).

2. Segundo o art. 103 em comento "é de dez anos o 
prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do 
segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 
benefício".

3. O comando legal estipula como suporte 
fático-jurídico de incidência do prazo decadencial todo e qualquer 
direito ou ação para a revisão do ato de concessão.

4. O alcance é amplo e não abrange apenas 
revisão de cálculo do benefício, mas atinge o próprio ato de 
concessão e, sob a imposição da expressão "qualquer direito", 
envolve o direito à renúncia do benefício.

5. Entendimento adotado por esta Segunda Turma 
no AgRg no RESP 1.298.511/RS, na Sessão de 7.8.2012, estando 
ainda pendente de publicação.

6. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 
1305914/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16.8.2012, DJe 27.8.2012).

Enfim, in casu, ocorreu a DIP em 1º/12/1983, em momento 
anterior a 27/6/1997. Assim, o termo a quo do prazo decadencial é fixado em 
28/6/1997. Portanto, a ação foi ajuizada após o decênio legal, em 21/8/2007.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação, igualmente, no ponto.

Incide, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Finalmente, cabe esclarecer que o prazo decadencial não se 
suspende, nem se interrompe, ainda que tenha havido pedidos de revisão 
administrativa. 

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 
nego seguimento ao Recurso Especial.

No presente Agravo Regimental requer o agravante:

Isso posto, quer pela ótica legal, ou, ainda, pela ótica social, 
interpretando os dispositivos de lei à luz da correta hermenêutica jurídica e da 
situação peculiar a cada caso (justiça social), requer seja recebido o presente 
agravo, para afastar a decretação de decadência do direito de propor ação, eis 
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que se trata de concessão e não revisão de benefício previdenciário, eis que o 
mesmo já havia implementado os requisitos básicos para se aposentar em data 
anterior a sua DER, nos termos requeridos, a fim de que se possa ver, a final, o 
direito da agravante, fazendo-se, assim, a melhor JUSTIÇA !! (fl. 338).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório. 

 

Documento: 1477114 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/02/2016 Página  10 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.678 - RS (2015/0247309-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

O Tribunal a quo deu provimento aos Embargos de Declaração 
do INSS para, atribuindo-lhes efeitos infringentes, reconhecer a decadência do 
direito de revisar o benefício previdenciário, e assim consignou:

No presente feito tem-se que o benefício foi 
concedido em momento anterior a 27/06/1997, fixando o termo a 
quo do prazo decadencial em 01.08.1997.

Na espécie, ocorreu a DIP em 01/12/1983 (fl. 71|) 
e o ajuizamento da ação revisional, conforme consulta no sistema 
de Consulta Processual Unificada desta Corte, se deu em 
21/08/2007, após o prazo decenal, portanto, sem notícia de 
intermediário recurso administrativo ou judicial. Dessa forma, 
reconheço como consumada a decadência ao direito de revisão do 
ato administrativo, na forma dos arts. 103 da Lei nº 8.213/91 c/c 
art. 269, IV, do CPC.

Assim, ainda que, no caso concreto, a pretensão 
seja de reconhecimento do direito adquirido ao melhor benefício, o 
direito à revisão do ato concessório do benefício está atingido pela 
decadência.

(...)
Ante o exposto, voto por dar provimento aos 

embargos de declaração do INSS para, atribuindo-lhes efeitos 
infringentes, reconhecer a decadência do direito de revisar o 
benefício previdenciário, e dar parcial provimento aos embargos de 
declaração do autor, apenas para fins de prequestionamento, 
apenas para fins de prequestionamento.

É o voto. ( fls. 186-187, grifei).

      Sobre a aplicação do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 
8.213/1991 aos benefícios concedidos anteriormente à alteração instituída pela 
MP 1.523-9/1997 (posteriormente convertida na Lei 9.527/1997), a Primeira 
Seção sedimentou posicionamento sobre a questão. Primeiramente assim foi 
apreciado (grifei):

(...)
Posteriormente essa orientação foi reafirmada nos julgamentos 
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dos Recursos Especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, proferidos na sessão de 
28.11.2012 (pendente de publicação), pelo rito dos recursos repetitivos (art. 543-C 
do CPC e Resolução STJ 8/2008), de minha relatoria. Confira-se a ementa do 
acórdão do REsp 1.309.529/PR (grifei):

PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. 
ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. 
RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA 
(RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC). REVISÃO DO ATO DE 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO 
SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/91, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. 
POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA 
ALTERAÇÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INDEFERIMENTO DE INTERVENÇÃO COMO AMICUS 
CURIAE E DE SUSTENTAÇÃO ORAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DA CFOAB

(...)
MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO 

ART. 543-C DO CPC
8. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o 

objetivo de declarar a decadência do direito do recorrido de revisar 
benefícios previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da Lei 
8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.U 
28.6.1997), posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, por ter 
transcorrido o decênio entre a publicação da citada norma e o 
ajuizamento da ação.

9. Dispõe a redação supracitada do art. 103: "É de 
dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação 
do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 
benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 
recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia 
em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no 
âmbito administrativo."

SITUAÇÃO ANÁLOGA – ENTENDIMENTO 
DA CORTE ESPECIAL

10. Em situação análoga, em que o direito de 
revisão é da Administração, a Corte Especial estabeleceu que "o 
prazo previsto na Lei nº 9.784/99 somente poderia ser contado a 
partir de janeiro de 1999, sob pena de se conceder efeito retroativo 
à referida Lei" (MS 9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte 
Especial, DJe 3.3.2008). No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. 
Ministro Paulo Gallotti, Corte Especial, DJ 25.9.2006; e MS 
9.112/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, DJ 
14.11.2005.

O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL
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11. O suporte de incidência do prazo decadencial 
previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos 
benefícios, e não o direito ao benefício previdenciário.

12. O direito ao benefício está incorporado ao 
patrimônio jurídico, e não é possível que lei posterior imponha sua 
modificação ou extinção.

13. Já o direito de revisão do benefício consiste na 
possibilidade de o segurado alterar a concessão inicial em proveito 
próprio, o que resulta em direito exercitável de natureza contínua 
sujeito à alteração de regime jurídico.

14. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e 
o ato jurídico perfeito a aplicação do regime jurídico da citada 
norma sobre o exercício, na vigência desta, do direito de revisão 
das prestações previdenciárias concedidas antes da instituição do 
prazo decadencial.

RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA
15. Incide o prazo de decadência do art. 103 da 

Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 
1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de 
revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos 
anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo 
a contar da sua vigência (28.6.1997).

16. No mesmo sentido, a Primeira Seção, 
alinhando-se à jurisprudência da Corte Especial e revisando a 
orientação adotada pela Terceira Seção antes da mudança de 
competência instituída pela Emenda Regimental STJ 14/2011, 
firmou o entendimento, com relação ao direito de revisão dos 
benefícios concedidos antes da Medida Provisória 1.523-9/1997, 
que alterou o caput do art. 103 da Lei de Benefícios, de que "o 
termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando 
à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em 
vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28.6.1997)" 
(RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, DJ 21.3.2012). 
CASO CONCRETO

17. Concedido, no caso específico, o benefício 
antes da Medida Provisória 1.523-9/1997 e havendo decorrido o 
prazo decadencial decenal entre a publicação dessa norma e o 
ajuizamento da ação com o intuito de revisão de ato concessório 
ou indeferitório, deve ser extinto o processo, com resolução de 
mérito, por força do art. 269, IV, do CPC.

18. Agravos Regimentais não providos e Recurso 
Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

Enfim, in casu, ocorreu a DIP em 1º/12/1983, em momento 
anterior a 27/6/1997. Assim, o termo a quo do prazo decadencial é fixado em 
28/6/1997. Portanto, a ação foi ajuizada após o decênio legal, em 21/8/2007.
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Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação, igualmente, no ponto.

Incide, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Finalmente, cabe esclarecer que o prazo decadencial não se 
suspende, nem se interrompe, ainda que tenha havido pedidos de revisão 
administrativa. 

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 
nego seguimento ao Recurso Especial. (fls.   - 300).

Enfim, nos julgamentos dos Recursos Especiais 1.326.114/SC e 1.309.529/PR, 

pelo rito dos Recursos Repetitivos, ficou assim decidido: 

"Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no 
direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse 
preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)." 
(REsp 1326114/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
13/05/2013 e REsp 1309529/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
DJe 04/06/2013).

Reafirmo que, in casu, ocorreu a DIP em 1º/12/1983, em momento anterior a 

27/6/1997. Assim, o termo a quo do prazo decadencial é fixado em 28/6/1997. Portanto, a 

ação foi ajuizada após o decênio legal, em 21/8/2007.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação, 

igualmente, no ponto.

Incide, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 

Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0247309-1 REsp 1.559.678 / RS

Números Origem:  03493467720094040000  200771000318400  200904000349346

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDGAR ROQUE COMIN
ADVOGADOS : DECIO SCARAVAGLIONI E OUTRO(S)

DAISSON SILVA PORTANOVA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDGAR ROQUE COMIN
ADVOGADOS : DECIO SCARAVAGLIONI E OUTRO(S)

DAISSON SILVA PORTANOVA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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